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UASG 120089 

HOSPITAL DE AERONAUTICA DE BELEM 

Termo de Referência 18/2025 

Informações Básicas 

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em 

1 8/2025 120089-HOSPITAL DE AERONAUTICA DE BELEM OSEAS MIRANDA FERNANDES JUNIOR 14/08/2025 08:49 (v 0.3) 

Status 

ASSINADO 

Outras informações 

Número da 
Contratação 

Processo 
Administrativo 

Categoria 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não- 
continuado 

6 7215.______/2025-__ 

1 . Definição do objeto 

O objeto do presente processo é a Inexigibilidade para o Pagamento de taxa de outorga de uso de recursos hídricos junto a Secretaria de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade do Estado do Pará - SEMAS-PA, a fim de atender as necessidades do Hospital de Aeronáutica de Belém, tendo a obrigação 
de estar regularizado mediante o Órgão Ambiental, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

VALOR VALOR 
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATSER UND QTD 

UNIT (R$) TOTAL (R$) 

Pagamento de taxa para Outorga de Uso de Recursos 

Hídricos (ORS225001AU) 
1 16195 SV 1 1.958,53 1.958,53 

TOTAL GERAL R$ 1.958,53 

O valor total do serviço a ser prestado será definido através do processo de Inexigibilidade. 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da prestação dos serviços, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete e seguro. 

A avaliação do custo da Despesa foi efetuada com base na tabela extraída no link: https://www.semas.pa.gov.br/wp-content/uploads/2024/01 
/ taxas_licenciamento_2024.png, da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Estado do Pará - SEMAS-PA; uma vez que as taxas a serem 
pagas são emitidas somente por esta entidade governamental. 

Não se aplica a Margem de Preferência ao presente processo 

2 . Fundamentação da contratação 

A Fundamentação da Despesa e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 
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3 . Descrição da solução 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

4 . Requisitos da contratação 

Sustentabilidade: 
Não se aplica ao caso analisado, uma vez que não haverá impactos ambientais resultantes desta despesa. 

Subcontratação 
Não se aplica ao caso. 

Garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação. 

Margem de Preferência 
Não se aplica margem de preferência para este processo. 

5 . Modelo de execução do objeto 

Condições de Entrega 
A prestação do objeto deste instrumento classificam-se nos termos do disposto na alínea “d”, fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 

serviços, do inciso III “contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação”, do artigo 74, da Lei nº 14.133/2021; e demais 
disposições estabelecidas na mesma lei, bem como disposições supletivas da Teoria Geral de Contratos e de Direito Privado. Tendo em vista sua 
natureza, por definição expressa em lei, resta configurada a impossibilidade de se realizar um processo licitatório sem que se configure elevado prejuízo 
à Administração Pública ou em relação à eficiência do serviço público. 

A empresa prestadora do serviço deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

Prover em seu website os meios para que a Seção de Apoio a Infraestrutura (SAIN) possa emitir suas Licenças ambientais, juntamente com a emissão 
dos respectivos boletos; 

Uma vez do pagamento do boleto, emitir o registro definitivo em até 5 (cinco) dias úteis 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
Não se aplica 

6 

7 

. Modelo de gestão do contrato 

Não se aplica ao presente processo. 

. Critérios de medição e pagamento 

Recebimento 
Uma vez que se trata do pagamento de taxas junto ao órgão governamental estadual, tanto a execução quanto o recebimento se resumem a emissão, e 

pagamento dos respectivos boletos dentro do prazo estipulado por aquela secretaria. 
Liquidação 

A Administração, através da Seção de Meio Ambiente (DEMA), coordenará todo o trâmite administrativo interno para pagamento das taxas, uma vez 
que o processo seja homologado. 
Prazo de pagamento 

Tendo em vista a natureza de exclusividade da prestação dos serviços em questão, bem como seu caráter essencial e indispensável, não haverá 
avaliação da execução do objeto por meio de Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou por qualquer outro instrumento equivalente. 

O pagamento será efetuado na data de vencimento apresentada no boleto em favor da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade do 
Pará (SEMAS-PA), CNPJ: 34.921.783/0001-68. 
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Forma de pagamento 
Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não 

Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O 
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 13º da Lei 
estadual nº 8873, de 25/06/2019. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota 

fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 
É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do 

contratante. 
A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a 

celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do 
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando 
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

8 . Critérios de seleção do fornecedor 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

A despesa será por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade INEXIGIBILIDADE. 

Forma de fornecimento 

O fornecimento da taxa será integral. 

Exigências de habilitação 

Não cabe para o caso em análise, uma vez que trata-se do pagamento de taxas governamentais obrigatórias junto ao Órgão Estadual. 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
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Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Não se aplica. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Não se aplica. 

Qualificação Técnica 

Não se aplica. 

9 . Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$): 1.958,53 

O custo total da despesa é de R$ 1.958,53 (um mil, novecentos e cinquenta e oito Reais e cinquenta e três centavos), conforme custos unitários 
apostos na tabela contida no item 1.1 acima. 

1 0. Adequação orçamentária 

1 0. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1 0.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I. Gestão/Unidade: 00001/120628 
II. Fonte de recursos: 1000000000 

III. Programa de Trabalho (PTRES): 214537 
IV. ND: 339039 
V. PI: CG190904100 

1 1. Infrações e Sanções Administrativas 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
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Multa: 
Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 

Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 15% (quinze por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
da contratação. 

Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 15% (quinze por cento) a 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor da contratação. 

Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 15% (quinze por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação 

A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante. 

Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 
comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo 
alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; e 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
1 63 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 
2 022. 

1 

1 

2. Disposições Finais 

As despesas decorrentes contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

3. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
2020. 

JOSILENE SILVA DOS SANTOS 
Membro da Equipe de Planejamento de Contratação do HABE 

OSEAS MIRANDA FERNANDES JUNIOR 
Membro da Equipe de Planejamento de Contratação do HABE 

Assinou eletronicamente em 14/08/2025 às 08:49:19. 
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